
PARECER Nº         , DE 2017

DA COMISSÕES DE COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI  253, DE 2017.



Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-n° 73/2017, do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 253, de 2017, tem por escopo alterar a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício, a Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, e institui o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD.


A propositura tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.



Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 37 emendas.



Dando sequência ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal. Relator designado que fomos, passamos a fazê-lo.

DO PROJETO



A proposta encaminhada cuida de alterar dois diplomas legais do Estado, a saber: a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre o Processo Administrativo Tributário, a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, bem como institui o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD, relativos ao IPVA, ITCMD, taxas e outros débitos.



Passaremos ao relatório e à análise de cada uma das matérias de que cuida a presente proposta.

I – Alterações da Lei 13.457, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre processo administrativo tributário.



No que concerne ao Processo Administrativo Tributário, de que cuida a Lei 13.457/2009, que ora se pretende modificar, o projeto em tela tem por objetivos reduzir a quantidade de litígios com o fisco estadual,  assegurar a celeridade na tramitação de processos e aumentar a produtividade nas atividades do contencioso.



Para tanto estabelece novo critério para interposição de recursos para o TIT – Tribunal de Impostos e Taxas nas situações de débito com a Fazenda Pública estadual, majorando de 5.000 para 35.000 UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) o valor do débito fiscal, ou seja, tanto na situação de interposição de Recurso de Ofício nos casos em que a Fazenda sai perdedora da contenda, como nos casos de Recurso Voluntário, onde o contribuinte é a parte condenada, o recurso somente será interposto perante o TIT nas situações em que o valor do débito for superior a 35.000 (trinta e cinco mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo).



Quando o valor do Débito for inferior a este montante, o recurso poderá ainda ser interporto, mas nestes casos será dirigido ao Delegado Tributário de Julgamento.



Outro ponto que a presente proposta pretende modificar, no que concerne ao Procedimento Administrativo Tributário – PAT, cuida da transformação da jurisprudência do referido tribunal. A legislação em vigor estabelece que a jurisprudência do TIT será objeto de súmula pelo voto de ¾ (três quartos) dos Juízes que compõem sua Câmara Superior, mediante proposta do Diretor da representação Fiscal ou do Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas. A nova redação sugerida estabelece que para o mesmo mister a jurisprudência poderá vir a ser objeto de súmula pelo voto de 2/3 (dois terços) do voto de sua Câmara Superior e terá efeito vinculante. A súmula poderá ser revista ou cancelada, obedecida a  tramitação prevista no projeto.



O projeto também altera a forma de pagamento de ajuda de custo mensal ao Juiz do TIT e acrescenta o Representante Fiscal que atue no Tribunal de que cuida. Referida ajuda será a título indenizatório pelo exercício da função, fixados em UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo), e não será superior a 200 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo por mês, observado o somatório de duas parcelas:  ajuda de custo por sessão de julgamento e ajuda de custo por processo, com valores variáveis de acordo com o número de processos relatados e julgados.



Por fim, estabelece o prazo máximo de 360 dias para ser proferida decisão ou manifestação relativa a ato processual que dependa exclusivamente da Secretaria da Fazenda.

II – Alterações da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário sobre o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.



As modificações pretendidas têm por escopo estender o benefício da isenção do imposto às pessoas com deficiência visual, mental severa ou profunda, ou autista, posto que atualmente a isenção beneficia somente a pessoa com deficiência física, estabelecendo a definição sobre cada uma das deficiências cujos portadores serão beneficiados pela isenção e determinando que sua comprovação se dará por regulamentação da Secretaria da Fazenda do Estado. 



Também elimina a exigência de o beneficiário da isenção ser o condutor do veículo, providência da qual decorrerá a redução da judicialização, estabelecendo uma maior segurança jurídica das relações entre o Fisco e os contribuintes, bem como autoriza o não lançamento de oficio de débito igual ou inferior a 5 UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo).


Aplica a isenção de que cuida a veículo novo ou usado, nas condições estabelecidas na propositura ora sob análise.

III - Institui Programa de Parcelamento de Débitos - PPD 2017



Por último, a proposta institui o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD 2017, relativos ao Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, Imposto de Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens e Direitos, mesmo quando anterior à vigência da Lei 10.705, de 28 de dezembro de 2000 - ITCMD, taxas de qualquer espécie e origem, taxa judiciária, multas administrativas de natureza não tributária de qualquer origem, multas contratuais de qualquer espécie e origem, multas impostas em processos criminais, reposição de vencimentos de servidores de qualquer categoria profissional e ressarcimentos ou restituições de qualquer espécie e origem, inscritos na Dívida Ativa, ajuizados ou não, e desde que o valor devido seja recolhido em moeda corrente, estabelecendo os descontos abaixo enumerados.



Os débitos, de natureza tributária ou não, e decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016 poderão ser pagos em uma única parcela, e neste caso terão a redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva.



Os débitos também poderão ser parcelados em, no máximo 18 parcelas, cujo valor mínimo será de R$ 200,00 (duzentos reais) quando se tratar de pessoa física e de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de pessoa jurídica.



Caso haja o parcelamento do débito a redução será de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e redução de 40% (quarenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva.

 

O projeto prevê que a adesão ao PPD 2017 implica expressa confissão irrevogável e irretratável, bem como a renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial e a desistência dos já interpostos. 



Também prevê que a concessão dos benefícios não dispensa a efetivação de garantia do pagamento, o pagamento das custas, das despesas judiciais e dos honorários advocatícios, que ficam fixados em  5% (cinco por cento) e não autoriza a restituição de importância recolhida anteriormente.



Além de todo o já relatado, o projeto de lei sob análise autoriza o Poder Executivo não propor ações ou requerer a desistência das ajuizadas cujos valores não ultrapassem 1.200 – UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo), e determina que poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento de Débito - PPD 2017, os débitos  e os saldos de parcelamento rompido, saldo de parcelamento em andamento ou saldo remanescente dos Programas de Parcelamento de Débito anteriores - PPD 2015 e do PPD 2014.



Por fim determina que ficam cancelados os débitos iguais ou inferiores a 5 UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo). 



A matéria tem evidente natureza legislativa, com iniciativa privativa do Senhor Governador do Estado, inexistindo quaisquer óbices constitucional, jurídica ou legal para seu acolhimento.

DAS EMENDAS



A emenda de nº 1 propõe a revogação do parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 13.296, de 2008, que ora se pretende alterar pelo Projeto de Lei.



A emenda de nºs 2, 21, 24 e 26 propõe uma série de alterações ao artigo 5º e 7º da propositura. O primeiro no sentido de que sejam contemplados débitos inscritos em dividas ativas ou não. A segunda alteração proposta pelas emendas de nºs 21, 24 e 26, ampliam tanto a porcentagem de redução das multas, quanto o parcelamento previsto no artigo 7º. 


As emendas de nºs 3 e 10 modificam a redação do inciso III,  do artigo 13, da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, no sentido de que seja também contemplada a pessoa com deficiência auditiva.



A emenda de nº 4 propõe a alteração do inciso V, do artigo 4º do projeto que dispõe sobre a edição de sumulas do Tribunal de Imposto e Taxas, TIT, de modo a alterar o quorum de juízes para essa alteração, bem como sugere que a sumula poderá ser revista ou cancelada se contrariar jurisprudência dos Tribunais judiciários.



As emendas de nºs 5, 8, 16, 17 e 30, propõem a supressão dos incisos I, II, III e IV do artigo 1º, e a de nº 30 o § 4º, do inciso VII, do mesmo artigo. Segundo essas emendas, a majoração do valor em UFESP ali proposta impede que dívidas fiscais até este valor não sejam mais objeto do órgão colegiado.



No mesmo sentido, a emenda de nº 6 pretende dar nova redação aos incisos I, II, III e IV do artigo 1º do projeto, reduzindo o valor proposto no projeto.



A emenda de nº 18 acrescenta inciso ao mesmo artigo visando dar oportunidades de participação iguais no processo que conduzirá a decisão administrativa.



A emenda de nº 19 propõe a supressão do § 2º, acrescentado pelo inciso VI do artigo 1º, sugerindo que o texto proposto pelo projeto, que cria quórum qualificado para o julgamento de acordo com a matéria, dificulta a discussão sobre a elevação ou redução das multas ao contribuinte.



A emenda de nº 7 altera a redação do item 4, do parágrafo 2º do artigo 70, constante no artigo 1º, VII, de modo a estabelecer que mesmo aquele juiz, que tenha exarado voto, independente do resultado do julgamento, fará jus à ajuda de custo.



A emenda de nº 25 pretende fazer algumas alterações ao artigo 70 da Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, cujo inciso VII, do artigo 1º, disciplina. Referida emenda altera os valores de UFESP ali previsto, justificando que o objetivo é aperfeiçoar o processo administrativo tributário do Tribunal de Imposto e Taxas - TIT, bem como o programa de parcelamento de débitos para os impostos que o programa normatiza. 



A emenda de nº 27 altera o § 5º do mesmo dispositivo, de modo a reduzir o numero de UFEPS’s ali previsto.



A emenda de nº 9 altera a redação do inciso VI, do artigo 2º, e a de nº 20 propõe a supressão do mesmo inciso. Para a primeira, o objetivo é possibilitar que jurisprudência de tribunais superiores seja utilizada quando da ausência de matéria idêntica. A supressão do texto, por sua vez, segundo o autor, se justifica por afrontar a segurança jurídica.



A emenda de nº 29 altera o inciso VIII, do artigo 2º, no sentido de explicitar a composição da Câmara Superior, que, segundo o texto do projeto seria disciplinada por regulamento.



A emenda de nº 28 também busca disciplinar a composição das Câmaras Julgadoras. 



A emenda de nº 11 e 12 propõem alterações ao artigo 4°, recomendando a inclusão de inciso “d” no item 2 do Artigo 4º, para incluir a deficiência neurossensorial dentre aquelas ali enumeradas, no primeiro caso, e no segundo caso incluir no item 4 do inciso I do mesmo artigo, a fim de estabelecer também  a comprovação da deficiência auditiva severa ou profunda. 



A emenda de nº 13 pretende fazer uma série de alterações ao projeto, de modo a equiparar providências e tratamento idêntico ao procedimento da legislação civil ao processo administrativo tributário. Saliente-se que diversos aspectos abordados na emenda já estão contemplados na Mensagem Governamental.



A emenda de nº 22 propõe artigo à Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, de modo a estabelecer que a pessoa com deficiência  fique isenta do imposto, ampliando a compra a 2(dois) veículos.



A emenda de nº 37 propõe nova redação ao inciso I, do artigo 4º do projeto de lei, que disciplina a isenção de imposto de veículo destinado a pessoas com deficiência, bem como sugere que deverão ser adotados conceitos das deficiências ali previstas, de modo a ajustar a terminologia ali utilizada.



A emenda de nº 15 sugere inclusão de incisos que alteram a redação dos artigos 27 e 28 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que disciplina a inscrição e procedimentos de cobrança de inadimplentes do IPVA.



As emendas de nºs 31, 32  e 35 recomendam a publicação do valor destinado a cada município com IPVA, bem como valor arrecadado com a anistia.



A emenda de nº 36 propõe nova redação ao artigo 15 e inclui um parágrafo de modo a excluir débitos igual ou inferior a 5 ufesps, decorrentes de fato gerador a dezembro de 2016, bem como disciplina mesmo tratamento à Taxa de Fiscalização e Licenciamento.



A emenda de nº 14 inclui parágrafo único ao artigo 5º, recomendando que a notificação do contribuinte  inscrito na Dívida Ativa, em processo ajuizado ou não.



A emenda 23 inclui artigo no projeto sugerindo que novo Programa de Parcelamento de Débitos (PPD) ou de isenção de juros e multas para estes impostos mencionados no artigo 6°, só poderão ser objeto de nova propositura após transcorrido o  prazo de cinco anos, contados da publicação da futura Lei.



A emenda de nº 33 inclui artigo estabelecendo que o Executivo criará, no prazo de 180 dias, o cadastro dos bons pagadores de obrigações tributárias e não-tributárias da futura lei, propondo , ainda, a publicação de quais descontos e vantagens oferecerá ao cidadão paulista que estiver em dia com seus pagamentos.



No mesmo sentido, a emenda de nº 34 recomenda concessão de benefícios o contribuinte “bom pagador”, tais como: desconto de 10% (dez por cento) no pagamento a vista do IPVA ou ampliação do parcelamento do IPVA, em pelo menos 6 (seis) vezes.



Tendo em vista que as emendas ora apresentadas buscam alterar substancialmente matéria de iniciativa privativa do Senhor Governador, posto estarem afetas à gestão tributária do Estado, entendemos que as mesmas não devem prosperar pela ausência de amparo jurídico-constitucional.



Com fundamento em tudo aquilo que aqui foi exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 253, de 2017, e pela rejeição das Emendas de números 1 a 37 a ele apresentadas.



Sala das Comissões, em 

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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